
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.186 - ES (2016/0129410-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : A B DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
CRIMES PRATICADOS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 12.015/2009. 
AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. VÍTIMAS JURIDICAMENTE 
POBRES. MAIORES INCURSÕES ACERCA DO TEMA QUE 
DEMANDARIA REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REPRESENTAÇÃO. DESNECESSIDADE DE FORMALIDADE. 
OFENDIDAS QUE COMPARECERAM PERANTE A AUTORIDADE 
POLICIAL APÓS AS PRÁTICAS DELITIVAS. RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere na 
hipótese dos autos. 
2. Conforme a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, os 
crimes de estupro e de atentado violento ao pudor praticados contra vítimas 
pobres antes da Lei n. 12.015/2009 devem ser processados mediante ação penal  
pública condicionada à representação, sendo despiciendas maiores formalidades 
para a comprovação da hipossuficiência do ofendido. 
3. Se as instâncias ordinárias reconheceram, com base em elementos dos autos, a 
hipossuficiência das vítimas, tal conclusão somente poderia ser infirmada 
mediante detida análise do conjunto fático-comprobatório dos autos, o que não se 
admite na via estreita do writ. 
4. Nos termos do reconhecido pela Corte de origem, a manifestação de vontade 
dada pelas vítimas perante a autoridade policial constante do boletim de 
ocorrência, oportunidade em que externaram o interesse de ver o ora recorrente 
processado criminalmente, basta para caracterizar representação criminal, 
restando adimplida a condição de procedibilidade da ação penal exigida pelos arts. 
100, § 1º, e 225, ambos do CP e 24, caput, do CPP. Precedentes. 
5. Recurso desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 71.186 - ES (2016/0129410-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : A B DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por A. B. da S., 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática, em tese, dos 
delitos previstos nos arts. 213, c/c o art. 14, II, e 217-A, com a pena prevista nos vetustos arts. 
214 e 224, alínea "a", na forma do art. 69, todos do Código Penal (e-STJ, fls.7-9).

Recebida a peça acusatória, a defesa impetrou writ perante a Corte de origem, 
tendo a ordem sido denegada, nos moldes da seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS – TRANCAMENTO DO PROCESSO – 
INVIABILIDADE – CRIME QUE SE PROCESSA MEDIANTE 
REPRESENTAÇÃO – NOTICIAMENTO DOS FATOS À AUTORIDADE 
POLICIAL – ORDEM DENEGADA.
O trancamento do processo é medida extrema e excepcional que só se 
verifica quando evidenciada, de plano, (i) a atipicidade da conduta; (ii) a 
absoluta carência de indício de autoria; ou (iii) a extinção da punibilidade.
Circunstâncias não verificadas na hipótese. Precedentes deste Egrégio 
Tribunal de Justiça.
Perceptível por meio das informações constantes do feito que as vítimas 
não detinham capacidade financeira para suportar os custos com o 
processamento de uma ação penal privada, caracterizando que a apuração 
do crime se processa mediante representação, a qual restou evidenciada 
pelo ato das vítimas que compareceram perante a autoridade policial para 
imediatamente comunicar a ocorrência dos fatos, com o nítido intuito de 
representar o réu. Precedentes do colendo STJ."  (e-STJ, fl. 173)

Neste writ, são reiterados os fundamentos deduzidos perante o Colegiado a quo, 
no sentido de que a ação penal teria sido proposta por parte ilegítima, o Ministério Público.

Aduz, para tanto, que os crimes, à época dos fatos, seriam classificados como 
delitos de ação penal privada, não sendo possível a propositura da ação pelo Parquet.

Pugna, assim, pelo provimento do recurso, a fim de que seja trancado o 
processo-crime em curso na 3ª Vara Criminal da Comarca de Vila Velha -ES.

Não foi deduzido pedido de liminar.
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ, fls. 209-211)
É o relatório.
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1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não se infere na 
hipótese dos autos. 
2. Conforme a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, os 
crimes de estupro e de atentado violento ao pudor praticados contra vítimas 
pobres antes da Lei n. 12.015/2009 devem ser processados mediante ação penal  
pública condicionada à representação, sendo despiciendas maiores formalidades 
para a comprovação da hipossuficiência do ofendido. 
3. Se as instâncias ordinárias reconheceram, com base em elementos dos autos, a 
hipossuficiência das vítimas, tal conclusão somente poderia ser infirmada 
mediante detida análise do conjunto fático-comprobatório dos autos, o que não se 
admite na via estreita do writ. 
4. Nos termos do reconhecido pela Corte de origem, a manifestação de vontade 
dada pelas vítimas perante a autoridade policial constante do boletim de 
ocorrência, oportunidade em que externaram o interesse de ver o ora recorrente 
processado criminalmente, basta para caracterizar representação criminal, 
restando adimplida a condição de procedibilidade da ação penal exigida pelos arts. 
100, § 1º, e 225, ambos do CP e 24, caput, do CPP. Precedentes. 
5. Recurso desprovido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao recorrente.
O Colegiado de origem, ao rejeitar o pleito de trancamento da ação penal, 

asseverou:

"[...] Para tanto, o impetrante ampara o pedido de trancamento da ação 
penal no fato de o direito à representação por parte das vítimas ter  sido 
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atingido pela decadência, em decorrência do decurso do prazo.
Isso porque, a norma vigente à época dos fatos (art. 225, do CP), 
prescrevia que os crimes em apuração na instância a quo se procederiam 
mediante queixa e, quando a vítima não fosse capaz de prover as despesas 
do processo, mediante representação.
Como bem registrado pelo parquet de segundo grau, a vítima Anilcia Souza 
Bonelle era 'do lar', enquanto que seu companheiro, Marcelo Ferreira Lima, 
trabalhava como cobrador de ônibus, e a outra vítima, A. B. L., que 
contava com apenas treze (13) anos, era uma mera estudante, sendo tais 
informações extraídas do auto de prisão em flagrante acostado às fls. 8/12.
Desse modo, é claramente perceptível que as vítimas não detinham 
capacidade financeira para suportar os custos com o processamento de 
uma ação penal privada.
Não por outro motivo que as vítimas compareceram perante autoridade 
policial para imediatamente comunicar o acontecimento dos fatos, 
evidenciando o nítido intuito de representar o réu por tais fatos, o que 
acarretou na instauração do competente inquérito policial" (e-STJ, fl. 175).

Como cediço, nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o 
trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve 
ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito, o que não se infere na hipótese dos autos. 

Quanto ao tema, os seguintes julgados de ambas as Turmas que compõe a 
Terceira Seção desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME 
SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. EMPRESA FAMILIAR. 
RECORRENTES ESPOSAS DE SÓCIOS. DESCRIÇÃO FÁTICA 
GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, 
se não for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de 
cada um dos denunciados.
2. Indícios de autoria demonstrados, tanto mais que se trata de uma 
empresa familiar, sendo as recorrentes, sócias e gerentes, segundo a 
própria defesa, esposas de outros sócios do grupo empresarial.
3. Tese de inexistência de liame da sua atuação com os fatos narrados que 
não se reveste de credibilidade na via eleita.
Plausibilidade da acusação.
4. Direito de defesa assegurado, em face do cumprimento dos requisitos do 
art. 41 do Código de Processo Penal.
5. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento da 
ação penal, quando o pleito se baseia em falta justa causa (ausência de 
suporte probatório mínimo à acusação), não relevada, primo oculi. Intento, 
em tal caso, que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a via restrita do writ.
6. Recurso não provido."
(RHC 66.363/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016)
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 89 
DA LEI N. 8.666/1993. FRAUDE À LICITAÇÃO. DESVIOS DE VERBAS 
PÚBLICAS FEDERAIS. CESSÃO ILEGAL DE CONTRATOS. ACUSADO 
MERO PROCURADOR DA EMPRESA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL PELO TRIBUNAL A QUO. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Esta Corte de Justiça admite o trancamento de ação penal em sede de 
habeas corpus quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas da existência do 
crime e de indícios de autoria.
2. É certo que, para o oferecimento da denúncia, não se exige prova 
conclusiva acerca da autoria delitiva, mas apenas indícios desta.
Entretanto, deve haver lastro probatório mínimo para a instauração da 
persecutio criminis in iudicio em desfavor do acusado, sob pena de ofensa 
aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
3. No caso, diante do quadro delineado pela instância ordinária, não resta 
dúvida que a análise da tese de que o recorrido tinha ciência das 
irregularidades nas licitações, estando configurada a co-autoria delitiva e 
que, dessa forma, haveria justa causa para a propositura da ação penal, 
demandaria o reexame de matéria fática, inviável em recurso especial, por 
força da Súmula 7 desta Corte, mormente considerando que o acusado não 
integrava o quadro societário da empresa, tendo assinado o contrato na 
qualidade de mero procurador, nos estritos limites dos poderes a ele 
outorgados.
4. De notar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal manifestado no julgamento do 
Inquérito n. 2.482/MG, em 15/09/2011, tem firme o posicionamento de que 
a consumação do crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 exige a 
demonstração do dolo específico do agente de causar dano ao erário e a 
efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. Incidência da Súmula 83 
deste Tribunal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1430842/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015)

Ainda, cabe ressaltar que, conforme jurisprudência pacífica deste Superior 
Tribunal de Justiça, os crimes de estupro e de atentado violento ao pudor praticados contra 
vítimas pobres antes da Lei n. 12.015/2009 devem ser processados mediante ação penal  pública 
condicionada à representação, sendo despiciendas maiores formalidades para a comprovação da 
hipossuficiência do ofendido. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL,  ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ART. 213 DO CP. FATO 
ANTERIOR À LEI 12.015/09. VÍTIMA MAIOR DE 18 ANOS. 
REPRESENTAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DA MISERABILIDADE 
AFASTADA.
1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o Superior 
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Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de ofício,  a  
concessão  da  ordem  ante a constatação de  ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2.  Os  crimes  de estupro e atentado violento ao pudor, perpetrados 

antes  da  Lei  n.  12.015/09,  em  face  de  vítimas  pobres, eram 

processados    mediante    ação   penal   pública   condicionada   à 

representação.

3.  De acordo com entendimento já pacificado nesta Corte Superior de 

Justiça,  a representação da vítima ou de seus representantes legais 

para  a  investigação  ou  deflagração  de  ação penal, prescinde de 

qualquer  rigor  formal, bastando a demonstração inequívoca da parte 

interessada,  o  que  ocorreu  na  hipótese  quando a própria vítima 

dirigiu-se à autoridade policial para comunicar o ocorrido.
4.  Afastada  a  ilegitimidade  do  Ministério Público para atuar no feito,   
pois  inexigível  prova  do  estado  de  pobreza  ou  outra formalidade,  
bastando,  no  caso,  a simples qualificação da vítima como doméstica e o 
fato de ela residir em um assentamento rural.
Precedentes.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 301.717/PI, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016, grifou-se)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado  como  coator,  pois  o  ordenamento jurídico prevê recurso 
específico  para  tal  fim, circunstância  que  impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.
2.   O   alegado   constrangimento  ilegal  será  analisado  para  a 
verificação  da  eventual  possibilidade  de atuação ex officio, nos termos 
do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
ATENTADO VIOLENTO AO  PUDOR.  AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  
DA TESE DE INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEGITIMIDADE  DO  
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA DEFLAGRAR A AÇÃO PENAL NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. MATÉRIA JÁ ANALISADA EM OUTRA 
OPORTUNIDADE. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA.
1.  A imprescindibilidade  de  fundamentação das decisões judiciais 
mereceu destaque na Constituição Federal, constando expressamente do 
inciso  IX  do  artigo  93,  justificando-se  na  medida em que só é possível  
 o  seu  controle ou impugnação se as razões que  as justificaram forem 
devidamente apresentadas.
2.  O julgador não está obrigado a refutar expressamente todas as teses  
aventadas  pela  defesa, desde que pela motivação apresentada seja  
possível  aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões 
deduzidas. Precedentes.
3.  No  caso  dos  autos,  o  julgado  questionado atende ao comando 
constitucional,  pois  consignou que a alegada inconstitucionalidade do  
artigo  225,  inciso  I  e  § 2º, do Código Penal, já havia sido objeto  de  
anterior  decisão nos autos, motivação que não se revela ilegal ou 
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teratológica.
ILEGITIMIDADE DO ÓRGÃO ACUSATÓRIO PARA OFERECER 
DENÚNCIA EM DESFAVOR DO ACUSADO. AÇÃO PENAL QUE 
DEVERIA TER SIDO PROPOSTA PELA DEFENSORIA PÚBLICA.  
CONSTITUCIONALIDADE  DO  ARTIGO 225, NA REDAÇÃO 
ANTERIOR À LEI 12.015/2009. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.

1.  Consoante  a  jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de 

Justiça  e  do  Supremo  Tribunal  Federal,  os  crimes de estupro e 

atentado violento ao pudor praticados contra vítimas pobres antes da 

Lei   12.015/2009   são  processados  mediante  ação  penal  pública 

condicionada  à representação, não havendo maiores formalidades 

para a comprovação da hipossuficiência da ofendida.
2. Habeas corpus não conhecido" 
(HC 334.765/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/03/2016, DJe 16/03/2016, grifou-se).

Nesse passo, se as instâncias ordinárias reconheceram, com base em elementos 
dos autos, a hipossuficiência das vítimas, tal conclusão somente poderia ser infirmada mediante 
detida análise do conjunto fático-comprobatório dos autos, o que não se não admite na via estreita 
do writ. 

Ainda, nos termos do reconhecido pela Corte de origem, a manifestação de 
vontade dada pelas vítimas perante a autoridade policial constante do boletim de ocorrência, 
oportunidade em que externaram o interesse de ver o ora recorrente processado criminalmente, 
basta para caracterizar representação criminal, restando adimplida a condição de procedibilidade 
da ação penal exigida pelos arts. 100, § 1º, e 225, ambos do CP e 24, caput, do CPP. 

Quanto ao tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. ART. 
140, § 3°, DO CP. INJÚRIA RACIAL OU PRECONCEITUOSA. 
REPRESENTAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE FORMALIDADE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE   DA   CONDUTA.   
INEVIDÊNCIA.  SUPERVENIENTE  SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. IRRELEVÂNCIA.
1.  A  homologação  de  suspensão  condicional do processo não torna 
prejudicado pleito de trancamento  da  ação  penal,  porquanto 
descumpridas as condições impostas, a ação penal pode ser retomada.
Precedentes  (HC n. 304.952/MS, Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 17/3/2016).

2. A condição de procedibilidade da ação penal condicionada deve ser 

reconhecida  quando  constatado que, logo depois dos fatos, a vítima 

compareceu  à  delegacia  para  relatar  a  suposta  injúria racial, 

registrou  o  boletim  de  ocorrência, levou testemunha para prestar 

declarações  e  assinou  o  termo,  pois  inequívoca sua intenção de 

promover a responsabilidade penal do agente. Precedente.
3.  Não  há  falar  em  trancamento da ação penal por atipicidade da 
conduta,  pois  a  imputação é clara, uma vez que a denúncia narra a 
utilização de expressões pejorativas, relacionadas à cor para atacar a honra 
subjetiva da vítima.
4. Writ não conhecido."
(HC 349.938/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
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TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 25/04/2016, grifou-se)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES CONTRA A HONRA. SERVIDOR PÚBLICO. 
AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA. REPRESENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE FORMALIDADES. ENCAMINHAMENTO DE 
OFÍCIO À AUTORIDADE POLICIAL PARA A APURAÇÃO DOS 
FATOS. VALIDADE.

1. Esta Corte de Justiça Superior tem jurisprudência pacífica no 

sentido de que 'a representação, condição de procedibilidade exigida 

nos crimes de ação penal pública condicionada, prescinde de rigores 

formais, bastando a inequívoca manifestação de vontade da vítima ou 

de seu representante legal no sentido de que se promova a 

responsabilidade penal do agente'. (HC 130.000/SP, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, QUINTA TURMA, DJe 08/09/2009). Neste sentido, 'o Superior 

Tribunal de Justiça vem entendendo que o simples registro da 

ocorrência perante a autoridade policial equivale a representação 

para fins de instauração da instância penal'. (REsp 541.807/SC, Rel. 

Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJ 
09/12/2003).
Precedentes.

2. No presente caso, segundo o acórdão recorrido, o ofendido 

encaminhou ofício à autoridade policial com o pedido de 'instauração 

de procedimento adequado, visando à apuração dos fatos relatados', o 

que equivale a representação para fins de instauração da ação penal.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1455575/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015, 
grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto. 
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00221522420158080000  0232003  035030086132  221522420158080000

EM MESA JULGADO: 13/12/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A B DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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